Habeas corpus - Extorséo - Desclassificacéo
para concussao - Inviabilidade - Existéncia de
violéncia e grave ameaca - Reviséo de matéria

fatico-probatéria - Maus antecedentes - Auséncia

de mencéo a condenacéo transitada em julgado

- Descabimento - Simula 444/STJ - Pena-base -
Reducéo ao minimo legal

1. O emprego de violéncia ou grave ameaca é elementar
do crime fipificado no art. 158 do Cédigo Penal. Assim,
se o funciondrio publico se utiliza desse meio para obter
vantagem indevida, comete o crime de extorséo, e ndo o
de concussdo. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

2. Para modificar a concluséo das insténcias ordindrias,
seria necessdria a revisdo das premissas faticas do acér-
déo impetrado, bem como do acervo probatério, pro-
vidéncias descabidas na via estreita da acéo de habeas
corpus.

3. Se os antecedentes foram considerados negativos,
mas nem a sentenca nem o acérddo fizeram mencéo &
existéncia de condenacédo criminal transitada em julgado,
tem incidéncia a Stmula 444/STJ.

4. Ordem parcialmente concedida a fim de reduzir a
pena-base ao minimo legal e fixar as reprimendas apli-
cadas ao paciente em 5 anos e 4 meses de recluséo e
pagamento de 13 dias-multa, mantido o regime inicial
semiabertfo.

HABEAS CORPUS N° 149.132 - MG (2009/0191789-6)
- Relator: MINISTRO SEBASTIAO REIS JUNIOR

Impetrantes: Hermes Vilchez Guerrero e outros. Impetrado:
Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais. Paciente:
Luiz Olegério da Cruz.

Acérddo

Vistos, relatados e discutidos os autos em que s@o
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Sexta
Turma do Superior Tribunal de Justica, por unanimidade,
conceder parcialmente a ordem de habeas corpus nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros
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Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do
TJRS), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do
TJCE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza
de Assis Moura.

Brasilia, 02 de agosto de 2011 (data do julgamen-
to). - Ministro SebastiGo Reis Junior - Relator.

Relatério

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIAO REIS JUNIOR
- Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Luiz
Olegdrio da Cruz, no qual se aponta como érgéo coator
o Tribunal de Justica de Minas Gerais.

Consta dos autos ter sido o paciente denunciado
pela suposta prdtica do delito previsto no art. 158, § 1°,
na forma do art. 69, todos do Cédigo Penal. O Juiz de
Direito da 4® Vara Criminal de Belo Horizonte/MG con-
denou-o, como incurso no referido tipo, & pena de 6 seis
anos de recluséo, em regime inicial fechado, e ao paga-
mento de 20 dias-multa (autos n. 024.98.065.289-5).

Interposta  apelagéo pela defesa (1.0024.98.
065289-5/001), o Tribunal a quo deu-lhe parcial provi-
mento (f. 53):

Apelagdo  criminal.  Extorsdo. Inépcia da  denuncia.
Improcedéncia da alegacdo. Peca acusatéria regular-
mente lavrada. Individualizagdo das condutas. Sentenca.
Nulidade. Fundamentacéo. Teses defensivas. Obediéncia ao
art. 93, IX, da CF. Individualizacéo das penas. Observéncia
dos preceitos legais. Vitima. Desclassificagdo para concus-
sdo. Impossibilidade. Presenca de grave ameaca injusta.
Condenagdo mantida. Pena. manutencéo. Regime semi-aber-
to. Possibilidade. Perda de cargo. Art. 92, |, CP Recursos
parcialmente providos. - Néo se pode chamar de omissa e,
por isso, de inepta dentncia que descreve de forma clara a
conduta que é imputada ao acusado, propiciando o perfeito
exercicio do direito de defesa. - Nos crimes de autoria coleti-
va, a dendncia pode narrar genericamente a participacdo de
cada agente, cuja conduta especifica é apurada no curso do
processo. - Nao é nula a sentenca que preenche os requisitos
do art. 93, IX, da CF e 381, Ill, do CPP. abordando todas
as teses da defesa, mesmo que implicitamente as rechace. -
Obedecido o critério trifdsico de fixagdo da pena, ndo é nula
a sentenga, néo se evidenciando prejuizo & defesa. Tendo res-
tado provados os fatos atribuidos ao réu, é de se manter a
decisdo condenatéria na forma como prolatada pelo juizo a
quo. - A palavra da vitima, sobretudo em crimes de repercus-
sGo patrimonial, é de extrema valia, especialmente quando
esta descreve com firmeza o modus operandi, e reconhece,
do mesmo modo, a pessoa que praticou o delito. - Impossivel
desclassificar o delito de extorsGo para o de concussdo se,
durante a execucdo do delito utilizou o agente de violéncia
fisica ou grave ameacga para obter o seu propésito. - Se bem
fixada a pena e, respeitados os principios da individualizacdo
deve ser mantida a reprimenda fixada, sendo, entretanto, mo-
dificado o regime de cumprimento inicial para o semi-aberto
em razdo do art. 33, § 2°, b, do CP. - Pode ser aplicado o
efeito da condenacéo do art. 92, |, do CP se condenado o
réu a pena superior a quatro anos por crime cometido com



abuso de poder ou violacgo de dever para com a adminis-
tracdo publica.

Na presente impetracdo, sustenta-se que a conduta
praticada pelo paciente se amoldaria ao tipo do art. 316
do Cédigo Penal (concussd@o), e ndo aquela pela qual
restou condenado (art. 158, § 1°, do Cédigo Penal).

Afirma-se, ainda, ser indevida a exasperacéo da pe-
na-base, uma vez que, ndo contando o paciente com ne-
nhuma condenacéo transitada em julgado, ndo se pode
considerar que tenha ele maus antecedentes.

Pede-se a concessdo da ordem para que seja feita a
desclassificac@o e seja reduzida a pena ao minimo legal.

Né&o houve pedido liminar, e as informacées foram
dispensadas.

O Ministério PUblico Federal opina pela denegacao
da ordem (f. 71/73).

E o relatério.

Voto

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIAO REIS JUNIOR
(RELATOR): Disse o acérdédo impetrado (f. 59/63):

[

Consta dos autos que no dia 14 de dezembro de 1995, por
volta da 12:00 horas, Luiz Olegério juntamente com Delson
Kleber e um terceiro policial néo identificado, constrangeram
a vitima Mauricio Mircio de Avelar, ameacando-o gravemen-
te de imputar-lhe a prética de crime e efetuar sua prisGo em
flagrante, com o fito de obter para si, a indevida vantagem
econdmica no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Impossivel se falar em desclassificacGo para o crime de
concusséo do art. 316 do CP como alega a defesa, uma vez
que comprovado estd o emprego de grave ameaca contra a
vitima para a obtencéo de vantagem econdmica pelos réus.
A vitima afirma que foi obrigada e colocada ‘& forca’ dentro
do veiculo junto com os réus quando da retirada da quantia
exigida, agiu sob ameacas de ser preso e ver seu comércio
fechado.

(-]

Ndo merece reparos o entendimento explicitado
pelo Tribunal mineiro no que se refere & tipificacdo do
crime.

Com efeito, o emprego de violéncia ou grave
ameaca é elementar do crime tipificado no art. 158 do
Cédigo Penal. Assim, se o funciondrio puUblico se utiliza
desse meio para obter vantagem indevida, comete o cri-
me de extorsd@o, e ndo o de concusséo.

A propésito, cita-se abalizada doutrina:

(]

Diante da similitude entre a extorsdo (art. 158) e a concussdo,
necessdrio se torna a sua distincGo. Na segunda, a amea-
ca diz respeito & funcdo publica e as represdlias prometidas,
expressa ou implicitamente, a ela se referem. Havendo vio-
|&ncia, ou ameaga de mal estranho & qualidade ou funcéo
do agente, ocorre extorsdo. Configura-se esta, por exemplo,
em policiais civis ou militares constrangerem a vitima sob

a ameaca de revélveres|...] (MIRABETE, Julio F.; FABBRINI,
Renato N. Manual de Direito Penal. 25. ed. rev. e atual. Séo
Paulo: Atlas, 2011, v. 3, p. 281).

(]

A concussédo pode ser entendida como uma modalidade es-
pecial de extors@o praticada por funciondrio publico. Uma
das diferencas entre ambas as figuras tipicas reside no modo
como os delitos séo praticados.

Assim, na extorséo, a vitima é constrangida, mediante violén-
cia ou grave ameaga, a entregar a indevida vantagem econd-
mica ao agente; na concussdo, contudo, o funciondrio publi-
co deve exigir a indevida vantagem sem o uso de violéncia ou
grave ameaca, que sdo elementos do tipo penal do art. 158
do diploma repressivol...] (GRECO, Rogério. Curso de Direito
Penal. 7° ed. Niteréi: Impetus, 2011, v. IV, p. 404).

Nesse sentido, mencionam-se precedentes do
Supremo Tribunal Federal:

Habeas corpus. Constitucional. Processo penal. Extorsdo.
1. Alegacéo de inobservéncia do art. 514 do Cédigo de
Processo Penal. Argumento distinto daqueles apresentados
na instdncia antecedente: impossibilidade de apreciagéo.
Supressdo de insténcia. Precedentes. 2. Alegagdo de inépcia
da inicial acusatéria e de falta de justa causa: improcedén-
cia. 3. Erro na classificagdo juridica do crime: inexisténcia.
Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte, de-
negado. 1. Se ndo foi submetida & instancia anteceden-
te a alegacéo de inobservancia do art. 514 do Cédigo de
Processo Penal, ndo cabe ao Supremo Tribunal Federal dela
conhecer originariamente, sob pena de supressdo de instén-
cia. Precedentes. 2. Descrito na denuncia oferecida contra o
Impetrante/Paciente comportamento tipico, ou seja, factiveis
e obviados os indicios de autoria e materialidade delitivas,
néo hé falar em inépcia. 3. Pela jurisprudéncia deste Supremo
Tribunal, a superveniéncia da sentenca condenatéria prejudi-
ca a alegagéo de falta de justa causa para o oferecimento da
dentncia. Precedentes. 4. O trancamento da acdo penal em
habeas corpus apresenta-se como medida excepcional, a ser
aplicada apenas quando evidente a auséncia de justa causa,
o que ndo é o caso. 5. A grave ameaca imposta & vitima estd
claramente descrita na dentncia; é elemento objetivo do tipo
que faz parte do crime de extorsdo, ndo do delito de concus-
sdo. 6. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa par-
te, denegado (HC n. 102.730/MG, Ministra Cérmen Lucia,
Primeira Turma, DJe 14/4/2011).

Néo basta ser o agente funcionério publico e haver apre-
goado essa condicdo, com intuito de intimidar a vitima, para
converter, em concuss@o, o crime de extorséo, quando obtida
a vantagem por meio de constrangimento, exercido mediante
grave ameaca (HC n°® 72.936/MG, Ministro Octévio Gallotti,
Primeira Turma, DJe 6/10/1995).

Além do mais, para modificar a concluséo das ins-
tancias ordindrias, seria necessdria a revisdo das premis-
sas faticas do acérddo impetrado, bem como do acervo
probatério, providéncias descabidas na via estreita da
acdo de habeas corpus:

Processual penal. Habeas corpus. Flagrante preparado e
desclassificagdo. Tipicidade. AlteracGo. Matérias probaté-
rias. Via inadequada. Diminuicdo de pena e regime inicial.
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Prejudicialidade. 1. Aferir se h& flagrante preparado ou espe-
rado, ou se os fatos se subsumem ao delito de extorséo ou
de concuss@o, sGo matérias que demandam revolvimento f4-
tico-probatério ndo condizente com o habeas corpus, via an-
gusta por exceléncia. Precedentes. 2. J& operada, na origem,
a pretendida diminuicdo da pena-base, que inclusive ficou no
minimo legal, ndo h& mais nada a fazer neste particular. 3.
Encontrando-se o paciente em livramento condicional, fica
sem sentido o pleito de alteracdo do regime inicial para aber-
to, como também a pretensédo de substituicGo da privativa de
liberdade por restritivas de direitos. 4. Habeas corpus preju-
dicado em relagdo & diminuicdo da pena, ao regime inicial
e & substituic@o da privativa de liberdade por restritivas e néo
conhecido quanto ao mais (HC n. 87.791/RS, Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 23/8/2010).

Penal. Habeas corpus. ExtorsGo mediante sequestro.
Desclassificacdo para concussdo. Impossibilidade. Tréfico
ilicito de entorpecentes e roubo circunstanciado. Absolvicao
por insuficiéncia de provas. Reexame do conjunto fético-pro-
batério. Impropriedade da via eleita. Ordem denegada. 1.
Para a eventual desclassificacdo da conduta de extorséo me-
diante sequestro para concussdo, bem como para a prefen-
sa absolvigdo do paciente das imputagées de tréfico ilicito
de entorpecentes e roubo circunstanciado, necessdrio seria
o exame de questées que, para seu deslinde, demandam
aprofundado exame do conjunto fatico-probatério dos autos,
peculiar ao processo de conhecimento. 2. Dessa forma, invid-
vel é a utilizacdo do habeas corpus, remédio juridico-proces-
sual, de indole constitucional, marcado por cognicdo sumé-
ria e rito célere, que tem como escopo resguardar a liber-
dade de locomocéo contra ilegalidade ou abuso de poder,
o que ndo se verifica na espécie 3. Ordem denegada. (HC
n. 47.749/RS, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma,
DJe 5/11/2007).

De outra parte, a pena do paciente foi assim aplica-

da na sentenca (f. 37):
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Diante do que se vé fls. 381/385, reconheco que o acusado
Luiz Olegdrio da Cruz é primdrio embora possuidor de pés-
simos antecedentes criminais, ficando, entdo, a dosagem da
pena conforme a especificacdo seguinte:

B) Crime praticado contra a vitima Mauricio Mircio Avelar:1 -
Pena privativa de liberdade - cdlculo com suporte nos artigos
59 e 68 do CPB, critério trifésico: a) Fixo-lhe a pena-base
para o crime de exforsdo em 04 (quatro) anos e 06 (seis)
meses de reclusdo; b) néo estdo presentes circunsténcias ate-
nuantes e agravantes; c) inexistem causas especiais de dimi-
nuigdo de pena; d) entretanto, estd presente causa especial-
mente de aumento, prevista no art. 158, § 1°, CPB, devendo
a pena sofrer um aumento de 1/3, ou seja, 01 (um) ano e 6
(seis) meses, totalizando 6 (seis) anos de reclusdo. Diante da
inexisténcia de circunsténcias modificadoras e que possam ser
aplicadas, a pena privativa de liberdade de 06 (seis) anos de
reclusdo, regime inicialmente fechaco, permanece como con-
creta e definitiva. 2 - Pena pecunidria - artigos 49, 59 e 60 do
CPB, critério bifdsico, variavel de 10 a 360 dias-multa, deste
modo, fixada em 15 (quinze) dias-multa. Inexistem circuns-
téncias atenuantes e agravantes. Devido a causa de aumento
prevista no § 1° do artigo 158 do CPB, a pena pecunidria
serd aumentada em 1/3, ou seja, 05 (cinco) dias-multa, tota-
lizando 20 (vinte) dias-multa, & razéo de 1/30 (um trigésimo)
do salério-minimo o dia multa vigente & época do crime.
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O Tribunal de origem, em apelacao, retificou a do-
simetria apenas para fixar o regime inicial semiaberto.

A majoracdo da pena-base esté a merecer reparos.

De fato, observa-se que a Unica circunstancia ju-
dicial considerada como desfavordvel dizia respeito aos
maus antecedentes. No enfanto, nem a senfenca nem
o acérdéo fizeram mencdo & existéncia de condenacdo
transitada em julgado, razdo pela qual tem incidéncia a
Stmula 444/STJ:

“E vedada a utilizacdo de inquérito policiais e acdes
penais em curso para agravar a pena-base”.

No mesmo diapaséo:

Habeas corpus. Roubo majorado. Continuidade delitiva.
Pena-base. Fixacdo acima do minimo legal. Culpabilidade.
Desfavorabilidade. Modus operandi. Maus antecedentes.
Negatividade. Inquéritos policiais e acdes penais sem certifica-
¢Go do transito em julgado. Sopesamento para a elevagdo da
reprimenda na primeira etapa da dosimetria. Impossibilidade.
Precedentes. Sumula 444 deste STJ. Motivos do crime.
Auséncia de fundamentacdo concreta. Circunsténcias e con-
sequéncias do delito. Motivacao idénea. llegalidade em parte
demonstrada. Sancéo redimensionada. 1. Ndo hé como se
acoimar de ilegal a sentenca condenatéria no ponto em que
procedeu ao aumento da pena-base em razdo da culpabi-
lidade, haja vista a elevada reprovabilidade das condutas
delituosa praticadas, bem evidenciada pelo modus operandi
empregado. 2. Consoante orientagdo & sedimentada nesta
Corte Superior, inquéritos policiais ou acdes penais sem cer-
tificacdo do trénsito em julgado ndo podem ser levados &
consideracdo de maus antecedentes, md conduta social ou
personalidade desajustada para a elevacdo da pena-base,
em obediéncia ao principio da presuncéo de néo-culpabi-
lidade (Sumula 444 deste STJ). 3. Néo tendo o juiz senten-
ciante demonstrado, de forma concreta, as razées pelas quais
considerou desfavordvel a circunsténcia judicial do motivo do
crime, de rigor a reducéo da pena-base nesse ponto. 4. As
circunsténcias e consequéncias do delito justificam maior ele-
vacdo da reprimenda na primeira etapa da dosimetria, por
demonstrarem a maior periculosidade dos agentes, dentre
eles o paciente. 5. Habeas corpus parcialmente concedido
para reduzir a pena-base imposta ao paciente, tornando a
sua reprimenda definitiva em 7 (sete) anos, 8 (oito) meses e
24 (vinte e quatro) dias e pagamento de 48 (quarenta e oito)
dias-multa. (HC n® 185.634/ES, Ministro Jorge Mussi, Quinta
Turma, DJe 31/5/2011).

Penal. Furto. Pena-base. Existéncia de processos sem trénsi-
to em julgado. Exasperacdo. Impossibilidade. 1. A existéncia
de processos anteriores, sem frénsito em julgado, ndo legiti-
ma aumento da pena-base. Aplicagdo da Stmula 444 deste
Superior Tribunal de Justica. 2. Ordem concedida para reduzir
a pena ao minimo legal, no regime inicial aberto e determinar
a substituicdo da privativa de liberdade por duas restritivas de
direitos (HC n. 193.738/SP, Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Sexta Turma, DJe 30/5/2011).

Passa-se ao redimensionamento da pena.

Afastada a valoracéo negativa dos antecedentes,
reduz-se a pena-base ao minimo legal de 4 anos de reclu-
sdo. Nao hd atenuantes ou agravantes, razdo pela qual
fica mantida, provisoriamente, no mesmo patamar. Pelas
causas de aumento, majora-se a reprimenda em 1/3, tor-
nando-a definitiva em 5 anos e 4 meses de recluséo, em



regime inicial semiaberto, e pagamento de 13 dias-multa,
no valor estipulado pelas insténcias ordinérias.

Ante o exposto, concedo parcialmente a ordem a
fim de reduzir a pena-base ao minimo legal e fixar as
reprimendas aplicadas ao paciente em 5 anos e 4 meses
de reclusdo e pagamento de 13 dias-multa, mantido o
regime inicial semiaberto.

Certidao
Certifico que a egrégia Sexta Turma, ao apreciar o

processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data, pro-
feriu a seguinte decisdo:

“A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente
a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.”

Os Srs.  Ministros  Vasco Della  Giustina
(Desembargador  convocado  do  TJ/RS), Haroldo
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza
de Assis Moura.

(Publicado no DJe de 22.08.2011.)
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